
— os órgãos jurisdicionais do referido Estado-Membro interpretam o direito nacional no sentido de que o prazo de decisão 
é suspenso assim que a autoridade judiciária de execução decide submeter uma questão prejudicial ao Tribunal de Justiça 
ou aguardar a resposta a uma questão prejudicial submetida por outra autoridade judiciária de execução ou ainda adiar a 
decisão sobre a entrega devido a um risco real de condições de detenção desumanas ou degradantes no Estado-Membro 
de emissão,

é a manutenção da detenção com vista à entrega de uma pessoa procurada em relação à qual existe perigo de fuga, por um 
período superior a 90 dias a contar da data da detenção da pessoa procurada, contrária ao artigo 6.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia? 

(1) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de 
entrega entre os Estados-Membros — Declarações de alguns Estados-Membros aquando da aprovação da decisão-quadro (JO 2002, 
L 190, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Juzgado de Primera Instancia de Barcelona (Espanha) 
em 27 de julho de 2018 — Bondora AS/XY

(Processo C-494/18)

(2018/C 381/10)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de Primera Instancia de Barcelona

Partes no processo principal

Demandante: Bondora AS

Demandada: XY

Questões prejudiciais

1) É compatível com o artigo 38.o da Carta, com o artigo 6.o, n.o 1, [TUE] e com os artigos 6.o, n.o 1, e 7.o, n.o 1, da 
Diretiva 13/93 (1) uma norma nacional como a DF 23.a, n.o 4, da LEC, que não permite juntar ou requerer a junção de 
um contrato ou a discriminação do crédito reclamado, quando o requerido é um consumidor e há indícios de que 
podem estar a ser reclamadas quantias com base em cláusulas abusivas?

2) É compatível com o artigo 7.o, n.o 2, alínea d), do Regulamento n.o 1896/2006, que cria um procedimento europeu de 
injunção de pagamento (2), solicitar que, nas reclamações contra um consumidor, o requerente especifique no n.o 11 do 
formulário A a discriminação da dívida reclamada? Do mesmo modo, é compatível com o referido preceito exigir que 
no mesmo n.o 11 se transcreva o conteúdo das cláusulas do contrato que fundamentam as reclamações contra um 
consumidor além do objeto principal do contrato, para apreciar o seu caráter abusivo?

3) Em caso de resposta negativa à segunda questão, na redação atual do Regulamento n.o 1896/2006, é possível verificar 
oficiosamente, previamente à emissão da injunção de pagamento europeia, se num contrato com um consumidor são 
aplicadas cláusulas abusivas e qual o preceito que serve de base a essa verificação?
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4) Se na redação atual do Regulamento n.o 1896/2006 não for possível fiscalizar oficiosamente a existência de cláusulas 
abusivas previamente à emissão da injunção de pagamento europeia, pede-se que o Tribunal de Justiça se pronuncie 
sobre a validade do referido regulamento, tendo em conta a sua eventual contradição com o artigo 38.o da Carta e com o 
artigo 6.o, n.o 1, [TUE].

(1) Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores 
(JO 1993, L 95, p. 29).

(2) Regulamento (CE) n.o 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que cria um procedimento 
europeu de injunção de pagamento (JO 2006, L 399, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Fővárosi Törvényszék (Hungria) em 30 de julho 
de 2018 — HUNGEOD Közlekedésfejlesztési, Földmérési, Út- és Vasúttervezési Kft. e o./

/Közbeszerzési Hatóság Közbeszerzési Döntőbizottság

(Processo C-496/18)

(2018/C 381/11)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Fővárosi Törvényszék

Partes no processo principal

Recorrente: HUNGEOD Közlekedésfejlesztési, Földmérési, Út- és Vasúttervezési Kft., SIXENSE Soldata, Budapesti Közlekedési 
Zrt.

Recorrido: Közbeszerzési Hatóság Közbeszerzési Döntőbizottság

Interveniente: Közbeszerzési Hatóság Elnöke

Questões prejudiciais

1) Devem os artigos 41.o, n.o 1 e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os considerandos 2, 25, 27 e 
36 da Diretiva 2007/66/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2007, que altera as 
Diretivas 89/665/CEE e 92/13/CEE do Conselho no que diz respeito à melhoria da eficácia do recurso em matéria de 
adjudicação de contratos públicos, o artigo 1.o, n.os 1 e 3 da Diretiva 92/13/CEE do Conselho (2), de 25 de fevereiro 
de 1992, relativa à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à aplicação 
das regras comunitárias em matéria de procedimentos de celebração de contratos de direito público pelas entidades que 
operam nos setores da água, da energia, dos transportes e das telecomunicações e, neste contexto, o princípio da 
segurança jurídica, como princípio geral do direito da União, e a exigência de efetividade e celeridade dos recursos 
disponíveis em matéria de contratação pública face às decisões das autoridades adjudicantes, ser interpretados no sentido 
de que se opõem à legislação de um Estado-Membro que, em relação aos contratos públicos celebrados antes da sua 
entrada em vigor, decorridos os prazos de caducidade do recurso estabelecidos na legislação anterior do Estado-Membro 
para a investigação das infrações em matéria de contratação pública cometidas antes da entrada em vigor da referida 
legislação, autoriza com caráter geral a autoridade (de supervisão) competente por ela criada a instaurar um 
procedimento de investigação de determinada infração em matéria de contratação pública e a pronunciar-se sobre a 
questão de mérito e, por conseguinte, a declarar a prática da infração, a impor uma sanção em matéria de contratação 
pública e a aplicar as consequências da nulidade do contrato?

2) Podem as normas jurídicas e os princípios referidos na primeira questão — e também o princípio do exercício efetivo do 
direito (subjetivo e pessoal) de recurso que os interessados na adjudicação de um contrato público têm — ser aplicados 
ao direito de instaurar e tramitar um processo de recurso das autoridades (de supervisão) criadas pelo ordenamento 
jurídico do Estado-Membro com competência para identificar e investigar oficiosamente uma infração em matéria de 
contratação pública e cuja função é a defesa do interesse público?
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